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CENTRO DE INTELIGÊNCIA

NOTA TÉCNICA 07/2024

MATÉRIA: Necessidade de pacificação de entendimento do TRT9,
mediante proposta de UNIFORMIZAÇÃO acerca da “aplicabilidade ao Direito
do Trabalho da suspensão dos prazos prescricionais disposta no art. 3º da Lei
14.010/2020”.

RELATOR: Grupo Operacional do Centro de Inteligência do TRT9

DA COMPETÊNCIA DO CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO TRT9

Ao Centro de Inteligência do TRT9, instituído pelo Ato n. 108, de 22
de agosto de 2022, cabe, entre outras atribuições, emitir notas técnicas
referentes às demandas repetitivas ou de massa, para recomendar a
uniformização de procedimentos administrativos e jurisdicionais e o
aperfeiçoamento de normativos sobre a controvérsia.

RELATÓRIO

Trata-se de edição de nota técnica, de relatoria do Grupo
Operacional do Centro de Inteligência do TRT9, com o propósito de sugerir a
pacificação do entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
quanto ao tema “aplicabilidade ao Direito do Trabalho da suspensão dos prazos
prescricionais disposta no art. 3º da Lei 14.010/2020”.

JUSTIFICATIVA

Em resposta ao questionário proposto pelo Centro de Inteligência, o
Exmo. Juiz do Trabalho Sandro Britez sugeriu a uniformização acerca da
matéria, em face da relevância da discussão e da divergência jurisprudencial
observada neste TRT.

Em pesquisa realizada pelo NUGEPNAC, verifica-se que, de fato, há
correntes antagônicas a ensejar a pacificação do entendimento.

A primeira corrente defende a aplicabilidade da suspensão do prazo
prescricional prevista no art. 3º da Lei 14.010/2000, por força do disposto no
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art. 8º, § 1º, da CLT. Nesse sentido, encontram-se julgados da 1ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª
Turmas:

PRESCRIÇÃO BIENAL. ART. 7º, XXIX DA CRFB. EXTINÇÃO DAS PRETENSÕES
CONSTITUTIVAS E CONDENATÓRIAS. O prazo prescricional de pretensões oriundas
das relações de emprego tem previsão expressa no art. 7º, XXIX, da CRFB/1988. No
presente caso, embora a ação tenha sido ajuizada mais de dois anos após a extinção
do contrato de trabalho, a suspensão da prescrição no período compreendido entre
12.06.2020 e 30.10.2020 decorre de imperativo legal, conforme art. 3º da Lei nº
14.010/2020. Recurso da autora a que se dá provimento parcial.

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (1ª Turma). Acórdão:
0000622-97.2022.5.09.0013. Relator: EDMILSON ANTONIO DE LIMA. Data de
julgamento: 25/04/2023. Publicado no DEJT em 05/05/2023. Disponível em:
<https://url.trt9.jus.br/u7k9b>

RECURSO ORDINÁRIO. LEI N.º 14.010/2020. SUSPENSÃO DOS PRAZOS
PRESCRICIONAIS DE 12/06/2020 A 30/10/2020. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA AO
PROCESSO TRABALHISTA (ART. 8º, §1º, DA CLT). 1. A Lei n.º 14.010/2020 aplica-se
ao processo trabalhista por força do disposto no art. 8º, §1º, da CLT, não havendo
conflito com o art. 11, §3º, do mesmo diploma legal, que traz regra geral de interrupção
da prescrição trabalhista, sem, contudo, afastar a aplicação subsidiária da norma de
direito comum de suspensão dos prazos que possuiu caráter transitório e emergencial
em razão da pandemia de Covid-19. 2. Assim, plenamente aplicável a suspensão dos
prazos prescricionais no período desde a publicação da referida lei (em 12/06/2020)
até 30/10/2020. 3. Recurso do autor provido quanto ao tema.

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (3ª Turma). Acórdão:
0000659-18.2021.5.09.0965. Relator: ADILSON LUIZ FUNEZ. Data de julgamento:
14/06/2023. Publicado no DEJT em 19/06/2023. Disponível em:
https://url.trt9.jus.br/fok7s>

SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL NO PERÍODO COMPREENDIDO
ENTRE 12/06/2020 E 30/10/2020. APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.010/2020 AO DIREITO
DO TRABALHO. Em que pese haver entendimento neste Regional de que as
disposições trazidas pela Lei 14.010/2020 não se aplicam ao Direito do Trabalho, esta
4ª Turma entende que sua aplicação encontra amparo no art. 8º, §1º, da CLT (O direito
comum será fonte subsidiária do direito do trabalho). Assim, de acordo com o
entendimento turmário, tendo em vista a aplicabilidade da Lei 14.010/20, as
prescrições bienal e quinquenal do Direito do Trabalho devem ficar suspensas, nos
termos do seu art. 3º, o qual determina a suspensão do prazo prescricional de
12/06/2020 a 30/10/2020. No caso dos autos, a extinção do contrato e afastamento
ocorreram em 17/02/2020, com a concessão de 81 (oitenta e um) dias de aviso prévio
indenizado. Com a projeção do período de aviso prévio, o contrato de trabalho objeto
desta ação extinguiu-se em 07/05/2020, assim como constou na peça recursal. E,
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considerando-se a suspensão do prazo prescricional, no período compreendido entre
12/06/2020 a 30/10/2020, bem como o ajuizamento da ação em 02/09/2022,
constata-se que, de fato, não se operou a prescrição bienal, que deve ser afastada.

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (4ª Turma). Acórdão:
0000840-85.2022.5.09.0091. Relator: VALDECIR EDSON FOSSATTI. Data de
julgamento: 12/07/2023. Publicado no DEJT em 19/07/2023. Disponível em:
https://url.trt9.jus.br/burjk>

PRESCRIÇÃO. LEI Nº 14.010/2020. Por força do art. 3º da Lei nº 14.010/2020 - que
dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de
Direito Privado no período da pandemia do coronavírus (Covid-19) -, foram suspensos
os prazos prescricionais durante o interregno de 12.06.2020 até 30.10.2020. Essa
disposição influencia na fixação do marco prescricional na ação trabalhista. Recurso
do autor a que se dá provimento, no particular.

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (5ª Turma). Acórdão:
0000070-59.2022.5.09.0005. Relator: ILSE MARCELINA BERNARDI LORA. Data de
julgamento: 30/03/2023. Publicado no DEJT em 10/04/2023. Disponível em:
https://url.trt9.jus.br/3wuuj>

SUSPENSÃO DOS PRAZOS. LEI 14.010/2020. A Lei 14.010/2020, ao instituir o
Regime Jurídico Emergencial e Transitório, (RJET) em razão dos reflexos da
pandemia nas relações jurídicas, tratou de estabelecer, em seu art. 3º, o
impedimento/suspensão dos prazos prescricionais no período de 12/06/2020 até
30/10/2020. Aplicáveis as disposições previstas na Lei 14.010/2020, e, assim,
suspensos os prazos prescricionais durante o interregno de 12.06.2020 até
30.10.2020, haja vista a relação trabalhista configurar-se relação jurídica de direito
privado. Recurso da autora a que se dá provimento para, no caso, em decorrência do
exposto anteriormente, pronunciar a não incidência da prescrição bienal e determinar
o retorno dos autos à origem para o julgamento das demais matérias, como entender
de direito.

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (6ª Turma). Acórdão:
0000378-95.2022.5.09.0005. Relator: ODETE GRASSELLI. Data de julgamento:
05/06/2023. Publicado no DEJT em 07/06/2023. Disponível em:
https://url.trt9.jus.br/c8xph>

Já a segunda corrente considera inaplicável ao Direito do Trabalho a
suspensão da prescrição prevista no art. 3º da Lei 14.010/2020, porque a lei
não mencionou expressamente o prazo prescricional trabalhista. Verifica-se a
existência de julgados da 2ª e 7ª Turmas nesse diapasão:

https://url.trt9.jus.br/burjk
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SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. LEI Nº 14.010/2020. INAPLICABILIDADE AO
PROCESSO DO TRABALHO. A Lei nº 14.010/2020 trata, efetivamente, de relações de
direito privado regidas pelo Código Civil, inclusive especificando, em capítulos
próprios, as Relações de Consumo, as Locações de Imóveis Urbanos, a Usucapião,
os Condomínio Edilícios, o Regime Concorrencial e o Direito de Família e Sucessões.
Em nenhuma passagem há referência às relações de trabalho, as quais foram
reguladas na Lei nº 14.020/2020, que é expressa, inclusive, quanto à preservação do
emprego. E nesta Lei não há menção ao art. 11, nem ao art. 855-E, ambos da CLT,
que tratam especificamente da prescrição da pretensão quanto a créditos trabalhistas
e da suspensão do prazo prescricional da ação, de forma que não há lacuna para
aplicação analógica de Lei que trata de relação civil. Além disso, na prática, o acesso
à tutela jurisdicional trabalhista não foi efetivamente afetado pela pandemia, a ponto
de justificar a suspensão dos prazos prescricionais. Diante desse contexto, inaplicável
ao processo do trabalho a suspensão da prescrição prevista no art. 3º da Lei nº
14.010/2020. Recurso da Reclamante a que se nega provimento, no particular.
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (2ª Turma). Acórdão:
0000091-71.2023.5.09.0014. Relator: CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA
MENDONCA. Data de julgamento: 11/07/2023. Publicado no DEJT em 13/07/2023.
Disponível em: https://url.trt9.jus.br/x37o6>

LEI 14.010/20. AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO BIENAL. ART. 5º, I, DA
PORTARIA PRESIDÊNCIA-CORREGEDORIA nº 7/2020. INCIDÊNCIA. Esta Egrégia
7ª Turma, a respeito da suspensão do prazo prescricional durante o período da
pandemia do coronavírus, já se manifestou pela suspensão da prescrição no período
de 12/06/2020 a 30/10/2020, por força do art. 3º da Lei 14.010/2020. Ocorre que,
revendo posicionamento anterior, este d. Colegiado, inclusive após sucessivas
alterações de sua composição, sedimentou entendimento, ao qual me curvo, de que a
suspensão dos prazos processuais prevista pelo Regime Jurídico Emergencial e
Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) instituído pela Lei
14.010/2020, para o período da pandemia decorrente do coronavírus (Covid-19), não
abrangeu o exercício do direito de ação, em face da ausência de expressa
determinação de suspensão ou interrupção da prescrição, notadamente em razão da
possibilidade de peticionamento por meio eletrônico. Recurso da ré que se dá
provimento.
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (7ª Turma). Acórdão:
0000173-38.2022.5.09.0661. Relator: ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPAO. Data de
julgamento: 18/05/2023. Publicado no DEJT em 05/06/2023. Disponível em:
https://url.trt9.jus.br/0eb6a>

O C. TST, por sua vez, parece inclinar-se no sentido da aplicação da
suspensão do prazo prescricional, mas há poucos julgados na Corte, em razão
da atualidade do tema:

PRESCRIÇÃO BIENAL. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. LEI Nº 14.010/2020.
APLICABILIDADE DE SEU ARTIGO 3º À ESFERA TRABALHISTA Discute-se, no

https://url.trt9.jus.br/x37o6
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caso, a configuração da prescrição bienal, tendo em vista a edição da Lei nº
14.010/2020, que suspendeu os prazos prescricionais até 30/10/2020, em face da
pandemia de Covid-19. No caso, não se constata prescrição bienal, porquanto a ação
em apreço foi ajuizada em 27/10/2020, quando ainda estava suspenso o prazo
prescricional, nos termos do artigo 3º da Lei nº 14.010/2020. Não há qualquer motivo,
lógico ou jurídico, que impeça a aplicação dessa lei federal, genérica e que não
estabelece qualquer exceção ou distinção, à esfera trabalhista e a suas
correspondentes obrigações e pretensões, até por força do artigo 8º, § 1º, da CLT, que
estabelece que o direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. Em
período de pandemia que atingiu da mesma forma todas as relações jurídicas,
econômicas e sociais, os empregados, assim como os demais credores particulares,
enfrentam severas dificuldades para buscar a satisfação de seus direitos. Recurso de
revista não conhecido (RR-593-04.2020.5.13.0014, 3ª Turma, Relator Ministro Jose
Roberto Freire Pimenta, DEJT 02/09/2022).

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE REVISTA
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017 - PRESCRIÇÃO BIENAL -
PANDEMIA DO COVID-19 - SUSPENSÃO DO PRAZO - LEI Nº 14.010/2020 -
VIGÊNCIA. 1. O contrato do reclamante foi rescindido em 21/2/2018, com aviso prévio
indenizado de 42 dias, de forma que, com a projeção deste período, o autor teria até
4/4/2020 para propor ação, nesta justiça especializada, nos termos do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal. 2. Sabe-se que o termo inicial dos efeitos da pandemia Covid-19
foi oficialmente reconhecido como sendo o dia 20/3/2020, consoante o art. 1º,
parágrafo único, da Lei nº 14.010/2020. 3. Todavia, os prazos prescricionais só foram
suspensos a partir de 12/6/2020, data da vigência da citada lei, conforme estabelece o
art. 3º. 4. Isto porque, no período que antecedeu a suspensão da prescrição, foi
garantido, por meio da Resolução nº 313 do CNJ, de 19/3/2020, regime de plantão
extraordinário, assegurando-se a distribuição de processos, de forma a preservar a
ininterrupção da atividade jurisdicional. 5. Tal Resolução previu, expressamente, em
seu art. 5º, parágrafo único, que a suspensão dos prazos processuais prevista no
caput do dispositivo não obsta a prática de ato processual necessário à preservação
de direitos. 6. No caso, o autor ajuizou a presente ação em 4/5/2020, quando já
caracterizada a prescrição bienal de suas pretensões. Incólume o art. 5º, caput, da
Constituição Federal. Agravo interno desprovido (Ag-AIRR-10434-51.2020.5.03.0030,
2ª Turma, Relatora Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT
19/12/2022).

Assim, o posicionamento soberano do Pleno, nesse caso, é medida
que se impõe de forma a dirimir a questão, cuja ampla divulgação e,
considerando tratar-se de observância vinculante, evitará futuros conflitos.

Numa primeira oportunidade, este Relator recomendou a adoção do
Incidente de Assunção de Competência (IAC) como instrumento para
uniformização da matéria. Todavia, acolheram-se as ponderações trazidas
pelo Exmo. Des. Archimedes Castro Campo Júnior de que o meio processual
adequado é o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), nos
seguintes termos:
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Conforme disposto nos arts. 947 e 976, CPC (“Art. 947. É admissível a
assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa
necessária ou de processo de competência originária envolver relevante
questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em
múltiplos processos. (...) § 4º Aplica-se o disposto neste artigo quando
ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a
prevenção ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do
tribunal." e “Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de
demandas repetitivas quando houver, simultaneamente: I - efetiva
repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma
questão unicamente de direito; II - risco de ofensa à isonomia e à
segurança jurídica."), a especial distinção, em minha interpretação (IAC X
IRDR) se apresenta na "grande repercussão social" apontada no
pressuposto legal do IAC. Ou seja, é dada a "relevância da questão de
direito", que está atrelada à "grande repercussão social", que o IAC está
autorizado mesmo "sem repetição em múltiplos processos".

A respeito da grande repercussão social, a doutrina de Fredie Didier Junior
e Leonardo Carneiro da Cunha:
"Não basta, porém, que a questão seja relevante. É preciso, ainda, que
haja grande repercussão social. O termo é indeterminado,
concretizando-se a partir dos elementos do caso, mas é possível utilizar
como parâmetro ou diretriz o disposto no art. 1035, § 1º, do CPC, que trata
da repercussão geral, devendo-se considerar a existência de questões
relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que
ultrapassem os interesses subjetivos do processo. (in Curso de Direito
Processual Civil, vol. 03, Salvador: Editora JusPodivm, 2016, pp. 664-665)

Considerando que prescrição constitui de um lado perda de direito de ação
e, assim, aspecto de juízo individual do credor, quanto ao momento de
conveniência/interesse no ajuizamento da ação, e, de outro lado, de
defesa do devedor, e igualmente atinente a interesse (ou não) na sua
arguição, interpreto que não constitui em si matéria de “grande
repercussão social”, estando circunscrita ao interesse/direito das partes em
cada processo.

Nesse contexto e, considerando, no entanto, que se trata de matéria que
se repete em diversos processos, entendo pela emissão de nota técnica
para fins de IRDR (e não IAC como proposto).

Assim, proponho o encaminhamento ao Gabinete da Presidência como
sugerido, a fim de conhecimento de seu teor e para que seja pacificado o
tema, reconhecendo, inclusive, seja suscitado o IRDR sobre a matéria



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
COMITÊ GESTOR DO NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Grupo Decisório do Centro Regional de
Inteligência do TRT9, por meio da presente Nota Técnica de relatoria do
Grupo Operacional, propõe o encaminhamento ao Gabinete da Presidência,
a fim de dar conhecimento de seu teor e para que seja pacificado o tema,
recomendando, inclusive, seja suscitado IRDR sobre a matéria.

Curitiba, de abril de 2024.

CÉLIO HORST WALDRAFF

Presidente do Grupo Decisório do Centro de Inteligência do TRT9 e
Presidente da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
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